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Um acerto de cotas

F
oi há cinco anos que despontou de uma du-
pla de cineastas da cidade: Bruno Victor e 
Marcus Azevedo — ambos, à frente do cur-
ta-metragem Afronte,  vencedores do Coe-

lho de Ouro (do festival LGBTQIA+ Mix Brasil) e 
também, no âmbito do Festival de Brasília do Cine-
ma Brasileiro, saíram consagrados pelo troféu Saruê 
(entregue pela equipe do Correio). Hoje à noite, no 55º 
Festival de Brasília, a dupla entra na competição oficial 
com o longa Rumo. A dupla soma outra marca, ao co-
locar o foco em personagens negros e da vida real: Ru-
mo trata dos desdobramentos da política afirmativa de 
cotas raciais nas universidades brasileiras.

Numa edição que dará projeção à figura do ator 
negro Zózimo Bulbul (a ser visto diante da homena-
gem ao cineasta Jorge Bodanzky, autor da fotografia 
do longa Compasso de espera, de Antunes Filho) 
e que ainda trará à lembrança a atriz negra Ruth 
de Souza (na programação do encerramento, do-
mingo), o Festival de Brasília colocará, ao cen-
tro, discussões sobre os 23 anos de implementa-
ção da política de cotas, a partir da visão de Bru-
no Victor (pesquisador ainda de multimeios) e do 
mestre em artes visuais Marcus Azevedo. 
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A UnB tem forte presença no terceiro  
concorrente a ser mostrado no festival

Crítica // Mato seco em chamas 

Um construtivo 
desmantelamento

Acalentado por anos, o mais 
novo projeto do ceilandense Adir-
ley Queirós (em codireção com 
Joana Pimenta), Mato seco em 
chamas regurgita o incômodo 
do momento: a latência do em-
bate entre brasileiros, o amea-
çador número 17 (à época das 
filmagens) para ideais de união 
e questões de interveniência no 
preço de combustíveis. Curiosa, 
nisso, é a proposta de uma aguer-
rida candidata à deputada distrital 

(Andreia Vieira), no filme: resso-
cializar compatriotas.

Ainda que pesem muito op-
ções da montadora Cristina Ama-
ral (colaboradora de longa data do 
falecido Carlos Reichenbach, com 
quem o filme dialoga) de esten-
der o distópico longa, Mato seco 
em chamas reafirma a força do 
povo nas eleições (com a mo-
delação do Partido Povo Preso) 
e do cinema da Ceilândia (que 
canta aldeias como Santo Antô-
nio, Samambaia e Águas Lindas), 
além de, mesmo com as sucatea-
das pontuações high-tech (típicas 
do cinema de Adirley), desviar de 

pechas como a de ser visto como 
um “Bacurau do Cerrado”.

Muitos revólveres estão nas 
mãos dos personagens — afinal, 
o Brasil está armado. A trama é 
constituída da reaproximação das 
irmãs Chitara (Joana Darc) e Léa 
(Léa Alves), filhas de um pai “rapa-
rigueiro”, e que se tornam deten-
toras de petróleo, numa rede sem 
atravessadores que abala o status 
quo. Importante ressaltar que fic-
ção e documentário estão sobre-
postos na linguagem.

Numa região em estado de 
choque, com direito a toque de 
recolher e à desfaçatez em que 

militares preveem saudações (co-
mo continência “para o céu”), “A 
voz quem dá é Chitara”, como 
demarca uma das personagens 
também estruturada na rede hu-
mana convulsionada, com po-
tencial de fogo. Em contrapon-
to ao contingente verde-amare-
lo (de brancos), numa pontua-
ção documental, há, no filme 
de Adirley e Joana Pimenta, um 
corajoso grupo feminista que 
tem intimidade com maquinário 
pesado e é perito em subversões.

Adensando o universo de re-
vide à opressão (como visto em 
Branco sai, preto fica e Era uma 

vez, Brasília), Mato seco em cha-
mas registra o desmantelamen-
to do poder, com o desaparelha-
mento da polícia, por exemplo. 
Os focos de fogo do filme (em 
que ecoam reflexões sobre cri-
minalidade) estão no endurecido 
olhar de Chitara (Joana Darc, forte 
candidata ao troféu Candango de 

melhor atriz) e o modo pelo qual 
o povo (da Ceilândia) está incuti-
do no filme. Na vida das guerrei-
ras do longa, há espetinho de car-
ne, motociata (de genuíno alcan-
ce popular) e ousadas músicas de 
Muleka 100 Calcinha, Odair José 
e DJ Guuga. Com pouco humor 
no roteiro, as cenas em que Léa 
se gaba das conquistas carnais se 
tornam um bálsamo. No “grito de 
amor e de fé” defendido pela fita 
(o sucesso de Roberto Carlos, sim, 
está referendado no longa) pesa o 
climão defendido pelo rap do Rea-
lidade Cruel: “Para a nossa vitória 
ninguém bate palma”. Será? (RD)

Entrevista // Marcus 
Azevedo e Bruno Victor

Na vida de vocês, enquanto estudantes,  
estiveram vinculados ao sistema de cotas? 

 Marcus Azevedo — Eu fui da primeira turma 
de cotas raciais na UERJ, quando fiz geografia, fui 
estagiário do programa Afroatitude e depois fui 
cotista da UnB no curso de comunicação social. 
Bruno Victor Entrei na UnB por cotas raciais e tam-
bém no programa de pós-graduação da Unicamp.

O que é fato e, no longa a ser exibido hoje, há compo-
nentes de ficção? Qual foi a proposta?

Marcus — No filme, a narrativa da família que 
estuda para prestar vestibular é ficcional. Após o 
processo de gravação do filme, a protagonista fez 
vestibular e passou para o curso de artes cênicas. 
Há narrativa histórica. Bruno Decidimos fabu-
lar e representar o cotidiano de uma família 
preta periférica. Em nosso teste de elenco, 
encontramos Leni Rabi, que havia passado 
em vestibular na UnB, mas não havia conse-
guido cursar por questões financeiras e traba-
lhistas. Sua história de vida foi um importante 
background para criarmos sua personagem e a li-
nha narrativa que ilustra a vida de milhares de fa-
mílias negras que lutam pelo direito à educação.

Qual a grande vitória no processo de cotas? E, por 
outro lado, qual o mais nefasto revés, em perspecti-
vas destrutivas do que foi estruturado?

Marcus — A grande vitória é ver as mudanças 
que elas proporcionaram na estrutura da univer-
sidade ao se deparar com esse contingente de es-
tudantes negros e todo o debate que eles trouxe-
ram. A luta pela inclusão de autores negros nas 
ementas dos cursos, fazer com que muitos pro-
fessores tenham que se abrir para pesquisas com 
recorte racial, tudo se tornou ganho importante 

 » RICARDO DAEHN

Os diretores Bruno Victor e 
Marcus Azevedo retornam aos 
holofotes, a partir do longa 
Rumo, que trata das políticas 
de afirmação racial nas 
universidades do país

para a universidade, após as cotas. O lado nefas-
to de todo esse processo foi ter pessoas de desta-
que no pensamento intelectual, artístico e pes-
soas comuns que expressaram todo o seu racismo 
e nunca tiveram uma atitude sequer de reconhe-
cer o quanto as suas posições em relação às cotas 
estavam erradas e eram frutos de um racismo es-
trutural que se perpetua no Brasil e tem sido cada 
vez mais explícito, especialmente em momentos 
em que os privilégios brancos são questionados.

Quais os pontos altos nessa carreira 
e o que esperam do festival?

Marcus — O ponto alto é conseguir realizar os 
nossos projetos. Apesar de toda a dificuldade dos 
últimos anos, conseguimos realizar o Rumo com o 
engajamento da equipe e de pessoas que nos aju-
daram financeiramente no financiamento coleti-

vo que fizemos em 2019. A perspectiva é que 
o festival nos possibilite mostrar o nosso 
trabalho, o trabalho de toda nossa equipe. 
A importância de ter pessoas pretas ocu-
pando lugares de destaque na produção 

cinematográfica. Bruno Após sermos cen-
surados pelo governo de Bolsonaro, voltar ao 

Cine Brasília com um longa metragem, logo após 
a sua derrota nas eleições, faz com que esse mo-
mento no Festival seja de celebração.

Qual o grande gosto de ver um filme engasgado e 
engajado, que passou por boicotes na produção, 
chegar a um dos mais prestigiados festivais 
de cinema do país?

Marcus — O gosto é perceber que há uma curado-
ria que compreende a importância de determinados 
temas estarem no Festival de Brasília do Cinema Bra-
sileiro, um festival que tem um histórico de engaja-
mento político. Há uma demanda por temas urgen-
tes: questões raciais, de gênero, de sexualidade, am-
bientais. Bruno Tenho procurado compreender que a 

forma como abordamos a temática traz diversas pos-
sibilidades de reflexões. Nossa proposta artística de 
lidar com temas urgentes revela que nosso processo 
criativo dá relevo aos debates sociais. Observar nos-
so trabalho como potência criativa, inventiva e polí-
tica tem sido uma luta para que sejamos vistos como 
profissionais do audiovisual brasiliense.

O que representa a UnB para você?
Marcus — A UnB representa encontros, é um 

lugar onde tive dinâmicas importantes pessoas co-
mo o Bruno e a Edileuza Penha de Souza (auora do 
documentário Filhas de lavadeiras, curta premia-
do no Festival É Tudo Verdade), que se tornaram 
grandes amigos e parceiros de trabalho.

Como galgaram a realização em cinema?
Bruno — O nosso processo criativo sempre foi 

de grande parceria desde a Universidade. Nos-
so primeiro filme, o Afronte (2017) permitiu uma 
grande circulação do nosso trabalho pelo país e 
em algumas importantes janelas internacionais. 

A partir dele, criamos oficinas de roteiro, 
artigos acadêmicos, oficinas de audiovisual 
para quilombolas. Essas realizações extra-
polam o fazer do cinema, aqui compreen-
dendo o quanto tem sido importante passar 
nosso conhecimento para outros profissio-
nais negros, para que, em algum momento, 
tenhamos um cinema nacional menos bran-
co e mais parecido com sua população. Nos-
so desejo, agora que criamos nossa empre-
sa a Afronte Faz, é que tenhamos a possibi-
lidade de ter futuras produções com maioria 
de profissionais negros, assim como foi na 
produção do nosso longa-metragem Rumo.

A questão da negritude será valorizada 
pelo governo Lula. Na opinião de vocês, 
haverá muitas mudanças à vista?

Marcus Sim — assim como foi, no primei-
ro mandato dele, com a criação da Seppir (Se-

cretaria de Políticas de Promoção de Igualda-
de Racial), a aprovação da lei 10.639 e tantos ou-

tros. Acredito que as mudanças trazidas pelas co-
tas raciais e outras políticas raciais fará com que 
esse tema tenha centralidade no governo Lula por 
conta da pressão dos movimentos negros. Espe-
ro que, após tudo o que se viveu no Brasil, o go-
verno Lula tenha compreendido a necessidade 
do debate racial para se estabelecer novos mar-
cos sociais no país.

Bruno — É de extrema importância que 
o novo futuro governo incorpore diversos 
profissionais negros em sua equipe. Não so-
mente em pastas de recortes raciais, mas em 
pastas econômicas e de saúde, por exemplo. 
Os temas universais comuns à sociedade de-
vem ser debatidos e representados de ma-
neira igualitária e com a presença de negros.

55º 
FESTIVAL 
DE BRASÍLIA 
DO CINEMA 
BRASILEIRO

No Cine Brasília 
(EQS 106/107), e nos 
centros culturais 
de Samambaia e de 
Planaltina, mostra 
competitiva, com 
o longa Rumo 
(DF), de Bruno 
Victor e Marcus 
Azevedo, e os curtas 
Calunga maior 
(PB), de Thiago 
Costa, e Sethico 
(PE), de Wagner 
Montenegro. No 
Cine Brasília, com 
entrada franca, às 
18h, programação 
da Mostra Brasília.

Marcus 
Azevedo
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